
Lei juntaCDS e PSD

Enriquecimento
ilícito vai chegar
aos cidadãos

Acriminalização doenriquecimento

ilícito será aplicada a todos os cida
dãos e não apenas a titulares de car
gos públicose políticos masemcom
pensação o CDS conseguiu impor ao
PSD os julgamentos rápidos em caso
de flagrante delito
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CDS cede no enriquecimento ilícito em troca
de julgamentos sumários em flagrante delito

Coma nova proposta todos
os cidadãos – enãoapenas
os políticos e altos cargos
públicos –podemincorrer
no novo tipo de crime

SofiaRodrigues

Foi uma dura negociação nas úl

tima semanas – eao maisaltonível
–mas PSDeCDS chegaramaacor

do sobre um texto conjunto de uma
proposta sobre a criminalização do
enriquecimento ilícito
Os centristas aceitaram que a lei se
aplique a todos os cidadãos e não
apenas a titulares de altos cargos
públicos e políticos mas em com
pensação vão ver concretizada uma
das suas maiores bandeiras eleitorais
–osjulgamentos rápidos emcaso
flagrante delito

A nova proposta conjunta PSDCDS ao apontar para uma aplicação
geral da lei a todos os cidadãos fica
mais próxima do projecto do PCP
que abre aporta a essa possibilidade
mas não do Bloco de Esquerda que
só propôs incluir titulares de altos
cargos públicos e políticos No entan
to a proposta damaioria aproxima
se do BE ao consagrar no texto que
o visado não é constituído arguido
se conseguir justificar o bem ou o
dinheiro sob suspeita
Depois de ter estado prevista para

ontemuma conferência de imprensa

para apresentar o acordo sóhoje os
líderes das duas bancadas vão ficar
lado a lado para divulgar o texto co
mum a que deverão ter chegado a
acordo ontem à noite No centro da
divergência entre os dois partidos da
coligação estavao âmbito da aplica
ção do novocrime ea solução jurídi
ca dos trâmites do processo
Os sociais democratas –emparti

cular a própria ministra da Justiça
Paula Teixeira da Cruz–defendem
que a lei a aprovar é para todos os
cidadãos sem excepção e não ape
nas para titulares decargos públicos

e políticos como pretendiam os cen
tristas Esta versão foi a apresentada
em Setembro quando os projectos
de lei também os do PCP e do BE
foramdiscutidos e aprovadosna ge
neralidade
Desde então PSD eCDS tentaram

limar a divergência tendo a matéria
sido debatida entre Passos Coelho
e Paulo Portas os dois líderes dos
partidos da coligação governamen
tal Os centristas argumentavam
que a solução jurídica proposta pa
ra abranger todos os cidadãos com
enriquecimento injustificado podia

ser inconstitucional já que os crimes
em causa –em resultadodaverifi
ção da declaração de IRS já que só
os políticos têm de entregar decla
rações de rendimentos ao Tribunal
Constitucional – jáestãoconsagra
dos na lei
Pelos sociais democratas umdos

argumentos apresentados é que ao
restringir oâmbitoda lei os familia
res dos prevaricadores podiam esca
par à malha da justiça E por outro
lado a limitação também impunha
umanátema sobre os altos funcioná
rios públicos e os políticos
A matéria do enriquecimento ilí

cito não constava do programa de
Governo PSD CDS mas tem sidouma
batalha de Paula Teixeira da Cruz
titular de umministérioemque não
existenenhumcentrista com funções
governativas
Ainda na semana passada Paula

Teixeira daCruz numa intervenção
no Clube dos Pensadores reforçou
a ideia da necessidade de criar ocri
me do enriquecimento ilícito como
forma de combater a corrupção E
lembrou que uma das reformas a fa
zer na Justiça é a eliminação de ex
pedientes dilatórios e a consagração
dos julgamentos sumários em caso
de flagrante delito
Essa foi umadas bandeirasde Pau

lo Portas antes e durantea campanha
eleitoral do CDS PP Agora ambos
estão a um passo de conseguirem
o que querem por acordo entre os
partidos da coligação
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